
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1099249 - SP (2026/0199227-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANGELINO MUJICA ROQUE (PRESO)
ADVOGADO : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR - SP391021
AGRAVANTE : BERTHA VILLANUEVA (PRESO)
ADVOGADO : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR - SP391021
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
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4. Não se verifica flagrante ilegalidade apta a autorizar
a concessão da ordem de ofício, sobretudo diante da
expressiva quantidade de plantas e de folhas de coca
apreendidas.  Ademais,  a  substituição  da  prisão
preventiva por prisão domiciliar em favor da agravante,
embora  seja  mãe  de  criança  menor  de  12  anos  de
idade, revela-se incabível, haja vista os indícios de que
a residência era utilizada para a prática do tráfico de
drogas,  circunstância  excepcional  que  afasta  a
incidência  do  benefício  previsto  em  lei.  Por  fim,  a
alegação de atipicidade material da conduta, fundada
na  tese  de  que  as  folhas  de  coca  apreendidas  se
destinavam  a  uso  místico-cultural  e  ritualístico,
característico  da  cultura  andina,  demanda  o
aprofundado  exame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via estreita do
habeas corpus.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. Não se verifica flagrante ilegalidade apta a autorizar
a concessão da ordem de ofício, sobretudo diante da
expressiva quantidade de plantas e de folhas de coca
apreendidas.  Ademais,  a  substituição  da  prisão
preventiva por prisão domiciliar em favor da agravante,
embora  seja  mãe  de  criança  menor  de  12  anos  de
idade, revela-se incabível, haja vista os indícios de que
a residência era utilizada para a prática do tráfico de
drogas,  circunstância  excepcional  que  afasta  a
incidência  do  benefício  previsto  em  lei.  Por  fim,  a
alegação de atipicidade material da conduta, fundada
na  tese  de  que  as  folhas  de  coca  apreendidas  se
destinavam  a  uso  místico-cultural  e  ritualístico,
característico  da  cultura  andina,  demanda  o
aprofundado  exame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via estreita do
habeas corpus.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANGELINO  MUJICA

ROQUE e BERTHA VILLANUEVA contra a decisão que não conheceu do habeas

corpus.

A parte agravante, nas razões do agravo regimental,  expõe o parecer

da Procuradoria de Justiça do Estado de São Paulo, favorável à concessão da

ordem e à revogação das prisões preventivas.

Pondera sobre a inviabilidade técnico-científica do uso de folhas de

coca para o narcotráfico,  ao tempo em que busca demonstrar o uso místico-

cultural e ritualístico das folhas, típico da cultura andina e a justificação do uso

ancestral (masque).

Afirma  haver  violação  do  princípio  da  proporcionalidade  e  da

homogeneidade das cautelares.

Defende  haver  flagrante  ilegalidade  quanto  à  agravante  BERTHA

VILLANUEVA ante o direito subjetivo à prisão domiciliar, expondo considerações

a respeito.

Aduz, quanto ao agravante  ANGELINO MUJICA ROQUE, que estão

ausentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso, com

a consequente repercussão jurídica.

É o relatório.
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VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 411-417, grifei):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação,  impondo-se o não conhecimento da impetração.
 Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  933.316/MG,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe
de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.  749.702/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de 29/2/2024.
Portanto, não se conhece da impetração.
Em atenção ao disposto no  art.  647-A do CPP,  verifico que o
julgado impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a
concessão  da  ordem  de  ofício,  conforme  se  depreende  da
fundamentação a ser exposta a seguir.
No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção
de  provas,  pois  essa  ação  constitucional  deve  ter  por  objeto
sanar  ilegalidade  verificada  de  plano,  por  isso  não  é  possível
aferir  a  materialidade,  a  autoria  delitiva  ou  a  atipicidade  da
conduta.
A  decisão  que  manteve  a  custódia  cautelar  foi  assim
fundamentada (fl. 349, grifei):
[...]
E assim consta do acórdão impugnado (fl. 28, grifei):
[...]
A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa,
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 2
sacos, com massa líquida de 9,550 kg e 8,300 kg, 7 pés de
planta de coca, com massa líquida de 1,250 kg, e 1 invólucro
plástico, com massa líquida de 247 g (fl. 28).
Reitere-se que havia 7 pés de coca, com raízes, plantados
nos fundos da residência. Ademais, consta dos autos que no
imóvel também foram apreendidos uma balança de precisão
para  volumes  expressivos,  2  cadernos  com anotações  do
tráfico e R$ 890,30 fracionados em notas e moedas (fl. 45).
Registre-se que, na recente alteração promovida no Código de
Processo  Penal,  pela  Lei  n.  15.272/2025,  o  legislador
determinou,  no  art.  312, §  3º,  III,  que,  para  a  aferição  da
periculosidade  do  agente  e  do  consequente  risco  à  ordem
pública, devem ser consideradas a natureza, a quantidade e a
variedade de drogas apreendidas.
O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias encontra-se,
portanto, em consonância com a legislação processual vigente e
com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual  a quantidade,  a natureza e a diversidade das
substâncias entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
idôneos para a decretação da prisão preventiva.
[...]
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Além disso, a apreensão de droga juntamente com apetrechos
relacionados  ao  tráfico  como  faca,  balança  de  precisão  e
embalagens  justificam  a  prisão  preventiva  consoante
entendimento desta Corte Superior.
[...]
Além  disso,  eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não
garantem  a  revogação  da  prisão  processual  se  estiverem
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente
caso.  No mesmo sentido:  AgRg no HC n.  940.918/RS,  relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
7/10/2024, DJe de  10/10/2024; e  AgRg no HC n.  917.903/SP,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação
de  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito:
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023;
AgRg no HC n.  771.854/ES,  relator  Ministro  Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Quanto  ao  pleito  de  concessão  de  prisão  domiciliar  para  a
paciente BERTHA, assim consignou o Tribunal de origem (fl. 28,
grifei):
[...]
Verifica-se que o  Tribunal  local,  ao  analisar  o  pleito  de prisão
domiciliar,  entendeu  que  inexistiria  constrangimento  ilegal,
porquanto a acusada foi presa em flagrante praticando tráfico de
drogas em larga escala em sua própria residência.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas
Corpus coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do Ministro Ricardo
Lewandowski,  em  20/2/2018, concedeu  comando  geral  para
cumprimento do  art. 318, V, do Código de Processo Penal, em
sua redação atual.
A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão preventiva
pela  domiciliar  de  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,
puérperas  ou  mães  de  crianças  e  deficientes,  nos  termos  do
art.  2º  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  ECA e  da
Convenção  sobre  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiências
(Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n.  13.146/2015), salvo as
seguintes  situações:  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda,
em  situações  excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser
devidamente  fundamentadas  pelos  juízes  que  denegarem  o
benefício.
Nesse  contexto,  observa-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal
firmou o entendimento de que é incabível a concessão de prisão
domiciliar para mães presas pela prática de tráfico no interior da
residência,  uma  vez  que  tal  situação  submeteria  os  filhos  à
ambiência  delitiva  (HC  208.611-AgR,  Segunda  Turma,  relator
Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022).
No caso em análise, é igualmente inaplicável a substituição da
custódia cautelar por prisão domiciliar, dado que há indícios de
que o tráfico ocorria na própria residência.
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[...]
Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus.

A  decisão  de  não  conhecimento  do habeas  corpus teve  como

fundamento  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  é  inadmissível  a

utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto na

legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse

sentido:  AgRg  no  HC  n.  933.316/MG,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,

Quinta  Turma,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.

749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 29/2/2024.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
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TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em

flagrante, foram apreendidos 2 sacos, com massa líquida de 9,550 kg e 8,300 kg,

7 pés de planta de coca, com massa líquida de 1,250 kg, e 1 invólucro plástico,

com massa líquida de 247 g.

Do mesmo modo, no que se refere ao pleito de substituição da prisão

preventiva por prisão domiciliar formulado pela agravante Bertha Villanueva, em

razão de ser  mãe de criança menor de 12 anos de idade,  a medida não se

mostra  cabível  no  caso  concreto,  porquanto  há  indícios  de  que a  prática  do

tráfico  de  drogas  ocorria  na  própria  residência,  circunstância  que  afasta  a

incidência do benefício.

Pondere-se,  por  fim,  que  a  alegação  de  atipicidade  material  da

conduta,  fundada na tese de que o material  apreendido consistiria  em folhas

brutas de coca destinadas,  em princípio,  ao uso místico-cultural  e  ritualístico,

característico  da  cultura  andina,  demanda o  aprofundado exame do  conjunto

fático-probatório, providência incompatível com a estreita via estreita do habeas

corpus.
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.099.249 / SP

Número Registro: 2026/0199227-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15033962320268260446 20620667420268260000 25100322026 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR 
ADVOGADO : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR - SP391021
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANGELINO MUJICA ROQUE (PRESO)
PACIENTE : BERTHA VILLANUEVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANGELINO MUJICA ROQUE (PRESO)
ADVOGADO : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR - SP391021
AGRAVANTE : BERTHA VILLANUEVA (PRESO)
ADVOGADO : DINAEL DE SOUZA MACHADO JUNIOR - SP391021
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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